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O primeiro problema que se apresenta no campo da
Deontologia Juridica é aquéle pertinente a subjetividade.

O homem diante da profissdo, eis o problema.

Nao temos ressaltado que, na profissio, o homem se
pode integrar de corpo e alma, dando de si mesmo com
inteligéncia e corac@o para transformar uma atividade “epi-
dérmica” numa atividade profunda?

Nao ¢é possivel uma forma de atividade em que o
homem seja visceralmente interessado, com as proje¢ies
catatimicas?

Muitos dos julgamentos nao sio meros reflexos dos fa-
tores catatimicos?

S6 individuos privilegiados de inteligéncia, de grande
equilibrio psiquico, sdo capazes daquelas poderosas auto-
analises que levam ao conhecimento de si mesmos. A
maioria age por habitos, automatismos de toda espécie,
sendo escassa sua “area” de liberdade.

Algo conspira para que o homem isole, faca uma abstra-
cdo de sua atividade profissional — que deve ser resultado
de uma opcdo cada vez mais consciente.

Fazendo essa abstracdo o homem como que separa a
sua vida profissional da sua propria vida, no que ela tem de
mais auténtico. E entdo o que pode ocorrer é ésse fend-
meno de desdobramento psicanalitico, de dois eus, duas
personalidades diferentes, a do homem como profissional e
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da do homem nas suas relacées mais intimas. Pode ocorrer
até a existéncia de um homem de tal tipo profissional, com
determinadas rea¢des de personalidade, simpaticas ou anti-
paticas, agressivas ou nao, e um individuo nas suas rela-
coes mais estritas, no circulo de suas amizades verdadeiras,
apresentando reacdes bem diferentes daquelas.

Dificil é assim o processo de integracdo da profissdo na
vida, no que ela tem de mais consciente e criador.

Existemn niveis diferentes de integracdo da profissdo na
vida. Em alto nivel de integracdo se acham aquéles que
dao corpo e alma a profissdao, transformando-a em missdo.
E, esta, por assim dizer, a profissio na qual se colocou o
“élan” vital.

A missdo é a grandeza da profissao.

Realizacdo social é isto: integracdo da profissdo na
ordem social.

Quando se da ésse fendmeno de integracao da atividade
profissional na atividade tdoda do homem, entao ai o homem
se realiza. Nao é o simples éxito material que condiciona
a realizacdo do homem principalmente como f[elicidade
humana.

Como nao ha forma de o homem realizar-se, senao
através de uma profissdo, é nesta que éle pode colocar a sua
grandeza ou a sua insignificancia. A grandeza da profissao
¢ também a marca da grandeza do homem.

O exercitar de um trabalho leva a formacio do
“métier”, onde o homem se aperfeicéa. E ésse fato inte-
ressa a Arte, como a Deontologia.

Eis uma forma de exteriorizacio do homem, que, de
certo modo, pode dar a medida do proprio homem. Nao
se busca, aqui, a vida de interioridade de cada homem, que
pouco conhecemos. Nio interessa a Filosofia do Direito,
através da sua especializacio deontoldgica, a investigacio
soébre o mundo psicologico de cada um, seus dramas, que ¢
outra especialidade. O que atrai o Deontologo é aquéle
aspecto social do homem comprometido com sua acdo, com
a sociedade inteira. Entdo nos encontramos as “pontes”™
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invisiveis que ligam o homem & profissio, ésse homem,
patente, visivel em todos os momentos — que é objeto da
deontologia juridica.

Aquéle ouiro aspecto do homem, interiorizado, com
suas manifestacoes caracteristicas, permanentes ou episo-
dicas, como o “grito da consciéncia”, o remorsc, o homem
“sublunar”, do subconsciente, ésse homem no6s nio o inves-
tigamos na Filosofia do Direito.

E certo e recerto, entretanto, que a Filosofia do Direito
nao pode ignorar a existéncia désses outros aspectos, porque
a classificacao das ciéncias sao critérios abstratos, e a rea-
lidade é uma s6. Mas temos necessidade désses expedientes
didaticos sob pena de, sem método, ndo conhecermos coisa
alguma. Corremos apenas o risco de ficarmos sugestiona-
dos pelo fenémeno, pela linguagem do fendmeno e nessa
sugestao jamais comecarmos a conhecer. Ficamos estaticos,
num estado de deslumbramento diante da realidade. E
essa atitude “budica”, de mera expectativa, ndo é propria
da Filosofia do Direito. Sua funcéo, pelo contrario, é emi-
nentemente ativa, em decorréncia da natureza mesma da
matéria que tem de enfrentar.

E o jurista, e o filésofo também, comprometido na
“trama dos proprios fendmenos que investiga. Ele penetra
na tecitura dos fendmenos sociais, pois o social é o que ha
de mais imediato ao homem.

Essa situacdo do homem, e , particularmente, do cien-
tista social, em face dos problemas que investiga, ¢ que di-
ficulta a “neutralidade” — um dos requisitos da ciéncia.

A profissdo é uma atividade humana, e ndo animal. Sé
o homem ¢é capaz de profissionalizar-se. Na profissdo o
homem se manifesta socialmenle, adquire visibilidade e re-
1évo social o ser humano.

Nio ha personalidade sem a marca do social.

A primeira premissa deontoldgica é a de que a profis-
sdo é uma atividade humana, vinculada no sentido de sua
integratividade. Tem o homem de ser diagnosticado na sua
profissdo, através da qual revela sua forca e suas debili-
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dades. Nio ha ajuste ou desajuste social que ndo tenha re-
lacdo com a profissio. Exito ou frustracdo profissional o
é em térmos deontolégicos.

Ha, até, homens traidos na sua profissdo.

A profissio impde um “status”, e por forca déle o
homem compete e se conflita, acomoda-se e sofre a acultu-
racao.

Na deontologia o homem aparece comprometido com
sua profissdo. Mas pode acontecer que um certo numero
de profissionais néo tenha consciéncia nitida de seu “status”,
do papel que estd a desempenhar na sociedade, e busque
apenas o imediatismo da satisfacdo das suas necessidades
materiais, a paga do seu trabalho, restringindo assim a sua
profissdo.

O verdadeiro profissional, deontologicamente conside-
rado, é um homem capaz de algum sacrificio, age mais pelo
ideal que pelo interésse. SO é capaz de certo sacrificio
quem ¢é capaz de amar a sua profissio e possivelmente
transforma-la, em alguns casos, em misso. E é essa im-
pregnacao que o profissional leva para sua carreira o ins-
trumento capaz de transformaciao da sociedade.

O profissional, em térmos deontoldgicos, se torna um
instrumento juridico de transformacdo da comunidade.

Passemos agora ao segundo aspecto deontolégico, ou
seja aquéle de que o Direito, nas diversas atividades profis-
sionais, desvela a estrutura técnica da sociedade em que
surge.

E sabido que cada sociedade tem sua estrutura. E a
estrutura de uma sociedade é coisa complexa, abrangendo
desde as condicdes fisicas, técnicas, psicoldgicas, até as eco-
nomicas, juridicas, etc..

Nio se quer hoje mais admitir a hegemonia de qualquer
de um désses fatores. Superada ja a éra das sociologias
monovalentes.

Quando o jurista se apercebe de que o Direito ndo é
uma estrutura estatica, simétrica, como se encontra nos li-
vros, nos codigos, nos textos legislativos, finalmente nao se
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resume nessa arquitetura mais ou menos cristalizada em
letra de forma, e entdo intui que o Direito esta mais na vi-
véncia que inflama o fen6meno societario, pode éle tomar
uma posicao considerada deontoldgica: o Direito é um ins-
trumento de transformacao social. E necessario profissio-
nalizar-se, como se capacitando para intervir no mecanismo
complexo da sociedade. Quanto ao fato de transformar a
profissdo em missio, isso é uma outra grandeza.

Por conseqiiéncia, Deontologia Juridica tende a des-
pertar em todo profissional e de preferéncia ao Jurista —
que afinidade especial pela area do social — a missao de
traduzir melhor a lideranga na comunidade. A éle, por
natureza e por formacio, deve competir de preferéncia a
outro profissional o papel de liderar os grupos sociais.

Ao Jurista, consciente dessa responsabilidade na sua
profissdo, se lhe pode atribuir o “papel” de agente trans-
formador da sociedade.

Temos entdo uma espécie de dualismo. De um lado, a
realidade estatica do direito, nas suas formas legislativas e
habituais mais ou menos cristalizadas, da sociedade. Uma
estrutura que nao se modifica aos golpes, que resiste a modi-
ficacao, porque ¢ solidaria com as demais estruturas sociais
e com tendéncia a se tornarem arcaizantes.

A estrutura juridica, que traduz o fendomeno social de
lideranca, se vincula as estruturas economicas, as estruturas
politicas e psicologicas ou de mentalidade.

A funcio auténtica, revolucionaria, no sentido de trans-
formar para melhor, e que se ndo confunde, com o tumulto,
porque exige consciencializaciio, ¢ uma clara fun¢ido deonto-
légica juridica.

Portanto, o estudo das alividades profissionais exprime
a estrutura técnica da sociedade onde ela surge. Nos meca-
nismos econémicos mais de ordem material se faz sentir, até,
a atuacdo da forgca deontoldgica do jurista auténtico, como
no transporte e na producdo e suas formas. Porque em
todos éles ha um fendmeno tipico, o da atitude do homem,
como reage as solicitacdes, como atua profissionalmente.
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Seja qual for o dAngulo ideoldgico da visao estrutural do
problema, a necessidade se impoe de uma compreensio
deontologica dos problemas sociais.

Quanio mais uma comunidade se enriquece, evoluindo
auténticamente, mais ¢ ela penetrada deontologicamente.
Por outras palavras, quanto mais perfeita ¢ uma sociedade,
mais centrada é ela deontologicamente.

Se o Direito ndo é apenas um pensamento, uma idéia,
uma simples aspiracao, se o Direito é mais que isso, € a con-
cretizacdo dos ideais que agitam os homens, entido pede éle
o sacrificio e a dedicacdo de uma vida.

Se o Direito nao é algo vazio, é pelo conlrario vivéncia
e convivéncia, e a ciéncia déle a consciencializacao critica,
é que ¢ cheio de contetido deontoldgico, tem dimensio
histérica.

O terceiro aspecto é que o Direito € uma regulacao cons-
ciente que atua sob a forca das idéias, fenémeno tido bem
apalizade por Husson.

Isso importa em dizer que a auto-consciéncia reflexiva
leva ao Direito.

O homem pelo Direito, adquire uma insercdo no pro-
cesso social e adquire uma consciéncia aguda da trans-
formacdo da comunidade. Nao ¢ éle apenas o técnico do
Direito, quando tem vocac¢ao deontologica. O Direito nao se
exaure como funcio técnica, porque se completa deontolo-
gicamente. E essa auto-consciéncia reflexa nao é uma im-
posicdo profissional, e sim algo além do pragmatismo juri-
dico, um privilégio de quem tem algo a dar a humanidade.

E essa ordem superior, corporificada em génios como
SAVIGNY, STAMMLER, DEL VEcCcHIo, os grandes inspirados,
num processo “vulcanico” de revelacges das profundidades
sociais.

Interessamn, além das experiéncias sociais, aquelas expe-
riéncias subjetivas, com suas intuicdes criadoras e originais.
O quarto aspecto da Deontologia Juridica é que o Direito
implica uma receptividade social e certa exigibilidade.
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E assim o Direito duplo instrumento: intelectual e
politico.

Nenhuma reforma social se faz sem instrumentacio
intelectual. Mas, tdda reforma social é reforma politica.

Uma reforma econdmica, por exemplo, é inexeqiiivel,
sem o instrumento juridico. £ éste causacdo de transfor-
macao social.

Esta nessa intuicio um pouco obscura do legislador o
sentido das reclamacéoes coletivas. Eis a vista o ponto
nuclear da deontologia juridica.

E o Direito, deontologicamente visto, um fator que
ajuda a forjar o instrumento adequado de transformacio
da sociedade, mas forja também um instrumento politico.

Por essa conclusio, vemos que a politica, em seu sentide
cientifico, estd a depender do Direito. Nao se pode fazer
modifica¢do politica numa comunidade sem uma instrumen-
tacdo juridica adequada.

Ja se vé, dai, que o leigo nao pode manejar um instru-
mento fino, como é aquéle capaz de transformar a sociedade.
Com isso ndo se prega a “revolucio da elite”, e sim se
procura revelar uma verdade cientifica, de que s6 se pode
reformar com capacidade.

Para se vencer estruturas estagnadas, s6 com capacida-
des humanas e cientificas, e entre elas a que maneja o
instrumento juridico, imprescindivel na transformacido do
“quadro” social.

Portanto, uma revolucao é incompativel com a impro-
visacao dos valores. A Revolucido sé se faz com a conscién-
cia: que cria, modifica e renova.

E através da sua face deontologica que o Direito adqui-
re aquela consciéncia que permite estabelecer as ligaduras
espirituais da regulamentacdo e da lideranca com os fatd-
res de producdo e a estrutura politica. Com essa conscién-
cia deontologica, o Jurista néo respeita tabus, nem precon-
ceitos. E uma forca inteligente em acéo, a servico da trans-
formacgao da sociedade.



